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Artigo 19.º
Lançamento da contribuição extraordinária

1 — Compete ao ICP -ANACOM proceder à identifi-
cação das entidades obrigadas a contribuir para o fundo 
de compensação, para financiamento dos custos líqui-
dos a compensar no período anterior à designação por 
concurso, e fixar o valor exato da respetiva contribuição 
extraordinária.

2 — O procedimento referido no número anterior tem 
início no mês de julho do ano subsequente ao da aprovação, 
pelo ICP -ANACOM, dos custos líquidos a compensar.

3 — Ao procedimento de lançamento das contribuições 
aplica -se o disposto nos n.os 3 a 6 do artigo 11.º

4 — Quando, por facto imputável às empresas obrigadas 
a contribuir, forem retardados ou incorretamente realizados 
o lançamento e a liquidação da contribuição extraordinária, 
são igualmente devidos juros compensatórios, nos termos 
previstos na lei geral tributária, sobre o valor da contribui-
ção que vier a ser apurada.

Artigo 20.º
Pagamento da contribuição extraordinária

1 — O pagamento das contribuições relativas ao período 
anterior à designação por concurso obedece ao disposto 
nos artigos 12.º e 13.º, com as devidas adaptações, sem 
prejuízo do disposto nos números seguintes.

2 — As entidades obrigadas a contribuir podem so-
licitar ao ICP -ANACOM, até cinco dias úteis antes da 
data limite para pagamento das respetivas contribuições, 
o pagamento em prestações anuais das contribuições que 
sejam devidas.

3 — A cada prestação anual referida no número ante-
rior acrescem juros sobre o capital em dívida, liquidados 
anualmente pelo ICP -ANACOM à taxa prevista no n.º 1 
do artigo 559.º do Código Civil.

4 — As prestações a que se refere o n.º 2 devem ser 
pagas num período máximo de cinco anos, não podendo 
o valor de cada prestação ser inferior a um quinto do valor 
global da contribuição devida por cada entidade.

5 — Para garantia do pagamento das prestações as en-
tidades obrigadas a contribuir devem apresentar garantia 
bancária ou seguro -caução de valor igual ao montante em 
dívida, a qual será liberada de forma parcial em função do 
pagamento das prestações em causa.

6 — A falta de pagamento de qualquer das prestações 
importa o vencimento imediato das restantes.

7 — Compete ao ICP -ANACOM aprovar os termos 
da garantia bancária ou do seguro -caução previstos no 
n.º 5.

Artigo 21.º
Transferências para o prestador do serviço universal

1 — A transferência para o prestador do serviço univer-
sal do montante da compensação dos custos líquidos do 
serviço universal tem lugar até 15 meses após o termo do 
ano civil em que são aprovados os custos líquidos a com-
pensar, sem prejuízo do eventual retardamento decorrente 
do atraso de pagamento das contribuições, bem como do 
disposto nos números seguintes.

2 — Caso as entidades obrigadas a contribuir optem 
pelo pagamento em prestações a que se refere o n.º 2 do 
artigo anterior, o montante de cada uma das prestações 

pagas após o pagamento da primeira prestação deve ser 
transferido para o prestador do serviço universal no prazo 
de 10 dias úteis após o seu recebimento no fundo de com-
pensação.

3 — Acrescem aos montantes a transferir para o presta-
dor do serviço universal nos termos dos números anterio-
res, se aplicável, os juros previstos no n.º 1 do artigo 13.º 
e os juros previstos no n.º 3 do artigo anterior.

4 — Às transferências para o prestador do serviço uni-
versal é aplicável, com as devidas adaptações, o disposto 
nos n.os 2 e 4 do artigo 14.º

Artigo 22.º
Deveres de informação e auditorias

É aplicável ao regime previsto no presente capítulo o 
disposto nos artigos 15.º e 16.º

Artigo 23.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Aprovada em 25 de julho de 2012.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves.
Promulgada em 13 de agosto de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 16 de agosto de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.º 191/2012
de 23 de agosto

No âmbito do Compromisso Eficiência, o XIX Governo 
Constitucional determinou as linhas gerais do Plano de Redu-
ção e Melhoria da Administração Central (PREMAC), afir-
mando que o primeiro e mais importante impulso do Plano 
deveria, desde logo, ser dado no processo de preparação 
das leis orgânicas dos ministérios e dos respetivos serviços.

Trata -se de algo absolutamente estruturante, por um 
lado, para o início de uma nova fase de reforma da Ad-
ministração Pública, no sentido de a tornar eficiente e 
racional na utilização dos recursos públicos e, por outro, 
para o cumprimento dos objetivos de redução da despesa 
pública a que o País está vinculado. Com efeito, mais do 
que nunca, a concretização simultânea dos objetivos de 
racionalização das estruturas do Estado e da melhor uti-
lização dos seus recursos humanos é crucial no processo 
de modernização e de otimização do funcionamento da 
Administração Pública.

Importa decididamente repensar e reorganizar a estru-
tura do Estado no sentido de lhe dar maior coerência e 
capacidade de resposta no desempenho de funções que 
deverá assegurar, eliminando redundâncias e reduzindo 
substancialmente os seus custos de funcionamento.
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Contudo, a maior exigência no controlo da despesa pú-
blica e no acompanhamento em permanência da aplicação 
das regras em matéria de controlo orçamental tem imposto 
um volume de atividade à Direção -Geral do Orçamento 
(DGO), incomportável com a atual estrutura orgânica, 
justificando -se, assim, redimensionar a mesma ao nível 
da estrutura intermédia.

Neste sentido, foi aprovada a Lei Orgânica do Ministé-
rio das Finanças pelo Decreto -Lei n.º 117/2011, de 15 de 
dezembro, determinando -se a reestruturação da DGO, que 
se mantém como organismo que superintende na elabo-
ração e execução do Orçamento do Estado e no controlo 
da gestão orçamental.

Neste contexto, o presente decreto -lei representa um 
contributo para a concretização da política enunciada 
através da reorganização interna da estrutura orgânica da 
DGO, em consonância com o disposto na Lei Orgânica do 
Ministério das Finanças.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Natureza

A Direção -Geral do Orçamento, abreviadamente desig-
nada por DGO, é um serviço central da administração direta 
do Estado, dotado de autonomia administrativa.

Artigo 2.º
Missão e atribuições

1 — A DGO tem por missão superintender na elabora-
ção e execução do Orçamento do Estado, na contabilidade 
do Estado, no controlo da legalidade, regularidade e eco-
nomia da administração financeira do Estado, e assegurar 
a participação do Ministério das Finanças no quadro da 
negociação do orçamento e da programação financeira 
plurianual da União Europeia.

2 — A DGO prossegue as seguintes atribuições:
a) Preparar o Orçamento do Estado;
b) Elaborar a Conta Geral do Estado;
c) Acompanhar a evolução da conta das administrações 

públicas, na perspetiva do cumprimento dos objetivos de 
política definidos;

d) Produzir e difundir a informação respeitante à execu-
ção orçamental e às matérias relativas às finanças públicas;

e) Elaborar estimativas das contas das administrações 
públicas na ótica da contabilidade nacional e colaborar na 
elaboração das contas nacionais;

f) Definir e acompanhar, numa ótica de melhoria con-
tínua, os princípios e normas do processo orçamental, 
incluindo a definição dos requisitos funcionais dos sistemas 
de gestão e informação orçamental;

g) Analisar, acompanhar e controlar a execução dos 
programas orçamentais, em colaboração com os respetivos 
coordenadores;

h) Propor orientações para melhorar o desempenho da 
política orçamental;

i) Desencadear as iniciativas necessárias para efeitos 
da realização de auditorias orçamentais e colaborar com a 
Inspeção -Geral de Finanças em ações deste âmbito;

j) Superintender na elaboração e divulgação de normas 
de contabilização de receitas e despesas públicas e cola-
borar na definição de regras e procedimentos necessários 

à elaboração das demonstrações financeiras do Estado, de 
acordo com o modelo conceptual definido pela Comissão 
de Normalização Contabilística;

k) Elaborar o quadro plurianual do Orçamento do Estado 
e manter atualizado um quadro previsional da evolução das 
contas orçamentais do sector público administrativo;

l) Preparar os projetos de diploma de execução orça-
mental e instruções para o seu cumprimento e elaborar 
pareceres jurídicos e orçamentais sobre os projetos de 
diplomas que impliquem despesas e receitas públicas;

m) Assegurar, em articulação com o Gabinete de Planea-
mento, Estratégia, Avaliação e Relações Internacionais, 
a participação do Ministério das Finanças no quadro da 
aprovação do orçamento e da programação financeira plu-
rianual da União Europeia;

n) Gerir o Orçamento do Estado no que se refere aos 
recursos próprios europeus;

o) Participar no acompanhamento dos programas ce-
lebrados entre o Estado e os municípios e os Governos 
Regionais.

3 — A ação da DGO exerce -se no âmbito do sector 
público administrativo, sobre todas as entidades, indepen-
dentemente do seu grau de autonomia ou estatuto especial, 
e ainda, no que se refere à recolha e tratamento de infor-
mação de natureza financeira, sobre as restantes entidades 
do sector empresarial do Estado.

Artigo 3.º
Órgãos

A DGO é dirigida por um diretor -geral, coadjuvado por 
quatro subdiretores -gerais, cargos de direção superior dos 
1.º e 2.º graus, respetivamente.

Artigo 4.º
Diretor -geral

1 — Sem prejuízo das competências que lhe forem 
conferidas por lei ou que nele sejam delegadas ou subde-
legadas, compete ao diretor -geral dirigir e orientar a ação 
dos órgãos e serviços da DGO.

2 — Os subdiretores -gerais exercem as competências 
que lhe sejam delegadas ou subdelegadas pelo diretor -geral, 
devendo este identificar a quem compete substituí -lo nas 
suas faltas e impedimentos.

Artigo 5.º
Tipo de organização interna

A organização interna da DGO obedece ao seguinte 
modelo estrutural misto:

a) Nas áreas de projetos orçamentais, o modelo de es-
trutura matricial;

b) Nas restantes áreas, o modelo de estrutura hierar-
quizada.

Artigo 6.º
Receitas

1 — A DGO dispõe das receitas provenientes de dota-
ções que lhe forem atribuídas no Orçamento do Estado.

2 — A DGO dispõe ainda das seguintes receitas pró-
prias:

a) A venda de publicações ou de outros recursos mul-
timédia;
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b) As quantias cobradas pela prestação de serviços no 
âmbito das suas atribuições, incluindo a área dos sistemas 
de informação orçamental;

c) Quaisquer outras receitas que por lei, contrato ou 
outro título lhe sejam atribuídas.

3 — As quantias cobradas pela DGO são fixadas e pe-
riodicamente atualizadas por despacho do membro do 
Governo responsável pela área das finanças tendo em 
atenção os meios humanos e materiais mobilizados em 
cada caso, podendo ainda ser tidos em conta os custos 
indiretos de funcionamento.

Artigo 7.º
Despesas

Constituem despesas da DGO as que resultem de en-
cargos decorrentes da prossecução das atribuições que lhe 
estão cometidas.

Artigo 8.º
Mapa de cargos de direção

Os lugares de direção superior dos 1.º e 2.º graus e de 
direção intermédia do 1.º grau constam do mapa anexo ao 
presente decreto -lei, do qual faz parte integrante.

Artigo 9.º
Estatuto remuneratório dos chefes

de equipa multidisciplinares

Aos chefes das equipas multidisciplinares é atribuído 
um estatuto remuneratório equiparado a diretor de serviços 
ou chefe de divisão, em função da natureza e complexi-
dade das funções, não podendo o estatuto remuneratório 
equiparado a diretor de serviços ser atribuído a mais de 
duas chefias de equipa.

Artigo 10.º
Dever de cooperação e prerrogativas da DGO

1 — Todos os serviços e organismos e, em especial, os 
seus órgãos de controlo interno e os órgãos de fiscalização 
existentes nos departamentos ministeriais, os coordena-
dores dos programas orçamentais, bem como todas as 
instituições públicas de recolha e produção de dados sobre 
as finanças públicas, devem cooperar estreitamente com a 
DGO para a prossecução das suas atribuições.

2 — O diretor -geral, os subdiretores -gerais e os dire-
tores de serviços podem corresponder -se diretamente, no 
desempenho das suas funções, com quaisquer entidades 
e serviços, civis e militares, dentro e fora do território 
nacional.

3 — Os trabalhadores da DGO, quando em serviço e 
sempre que necessário ao desempenho das suas funções, 
para além de outros direitos previstos na lei geral, têm 
direito a solicitar toda e qualquer documentação, indepen-
dentemente do respetivo suporte, que se mostre necessária 
para o exercício das respetivas funções.

Artigo 11.º
Norma revogatória

É revogado o Decreto -Lei n.º 80/2007, de 29 de março, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 69 -A/2009, de 24 de março.

Artigo 12.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no 1.º dia do mês 
seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 12 de 
julho de 2012. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar.

Promulgado em 10 de agosto de 2012.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 14 de agosto de 2012.

Pelo Primeiro -Ministro, Vítor Louçã Rabaça Gaspar, 
Ministro de Estado e das Finanças.

ANEXO

(a que se refere o artigo 8.º)

Mapa de pessoal dirigente 

Designação dos cargos dirigentes Qualificação dos cargos 
dirigentes Grau

Número
de 

lugares

Diretor -geral. . . . . . . . . . . . . Direção superior. . . 1.º 1
Subdiretor -geral . . . . . . . . . . Direção superior. . . 2.º 4
Diretor de serviços . . . . . . . . Direção intermédia 1.º 15

 Decreto-Lei n.º 192/2012
de 23 de agosto

No âmbito da transposição da Diretiva n.º 2009/44/
CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 6 de 
maio, que alterou a Diretiva n.º 2002/47/CE, do Par-
lamento Europeu e do Conselho, de 6 de junho, rela-
tiva aos acordos de garantia financeira, o Decreto -Lei 
n.º 85/2011, de 29 de junho, alterou o Decreto -Lei 
n.º 105/2004, de 8 de maio, nomeadamente no sen-
tido de alargar os ativos que podem ser objeto de um 
contrato de garantia financeira e incluir, para além do 
numerário e dos instrumentos financeiros, os direitos 
de crédito decorrentes de empréstimos concedidos pelas 
instituições de crédito aos seus clientes.

A aplicação do novo regime às garantias prestadas 
ao banco central no âmbito das operações de cedência 
de liquidez revelou a necessidade de assegurar melho-
res condições de eficiência e operacionalidade. Com 
este intuito, é alterado o regime jurídico aplicável às 
garantias financeiras que tenham por objeto créditos 
sobre terceiros, prestadas pelas instituições de crédito 
no âmbito das operações de cedência de liquidez do 
banco central, por forma a, designadamente, não exi-
gir o cumprimento de requisitos como o registo ou a 
notificação do devedor. É agora suficiente a inclusão 
numa lista de créditos apresentada ao Banco de Portugal 
para identificar o crédito sobre terceiros e fazer prova 
da prestação da garantia, quer entre as partes quer em 
relação ao devedor ou terceiros.

Foram ouvidos o Banco de Portugal e a Associação 
Portuguesa de Bancos.




